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JUSTIÇA ELEITORAL 

 091ª ZONA ELEITORAL DE PARANACITY PR
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (11527)
0600732-96.2020.6.16.0091 

  
Vistos, etc., 
1. Trata-se de Ação de Investigação Judicial Eleitoral, proposta por

FRANCISCO IVAM SOARES, em face do PARTIDO DOS TRABALHADORES – PT, de
Paranapoema, e seus candidatos a vereadores GENINZA CORREIA DANTAS, REGINA
MARIA DA MOTA, LUCIMAR SEVERINO DA SILVA, BRUNO CARLOS DOS SANTOS, JOSÉ
RAMIRO DE MELO, LOAN JUNIOR JOSÉ DE ARAÚJO, MANOEL PAULINO DA SILVA NETO,
CLAUDOMIRO CONCEIÇÃO BEZERRA, RENAN ITO DOS SANTOS, JOSÉ AUGUSTO
SOARES, bem como os candidatos a prefeito e vice-prefeito SIDNEI FRAZATTO e
FRANCINALDO BORGES DA SILVA, sob a alegação, em síntese, de que houve
descumprimento do art. 10, § 3º, da Lei 9.504/97 (percentual de gênero), pois o Partido dos
Trabalhadores de Paranapoema e os demais investigados promoveram a candidatura
fictícia da candidata a vereadora GENINZA CORREIA DANTAS, visando compor
artificialmente a cota de gênero do referido partido, para que se pudesse lançar mais
candidatos homens a vereador. Aduziu, em síntese, que a investigada GENINZA, apesar de
constar formalmente como candidata, não realizou campanha efetivamente, declarando
gastos ínfimos em sua prestação de contas eleitorais, bem como obteve apenas um voto
nas eleições, e, ainda, corroborando a tese alegada, aduz que em um dos vídeos anexados
à inicial (Id 42059204), contextualiza que, numa carreata na qual estava presente a atual
prefeita, Leurides, o candidato a prefeito, Sidnei Frazatto (eleito), o candidato a vice-
prefeito e o Deputado Estadual Arilson Chiorato, todos do Partido dos Trabalhadores, um
dos interlocutores pede votos aos candidatos a vereador do Partido dos Trabalhadores,
mas não menciona a requerida Geninza Correia Dantas; caracterizando-se, portanto,
candidatura fictícia. Ao final, pugnou pela procedência do pedido, aplicando a sanção de
cassação do diploma, e, por consequência, do mandato, nos termos do art. 22, inciso XIV,
da Lei Complementar n.º 64/90. (Id 42039657). 

Juntou-se os documentos de Id’s 42039652 a 42059232. 
O Ministério Público Eleitoral manifestou ciência no Id 48218965. 
Notificados os investigados, apresentaram defesa (Id 54365423), rebatendo as

alegações iniciais, aduzindo, em sede de preliminar, a ilegitimidade passiva do partido político,
bem como a ilegitimidade dos candidatos da majoritária para figurarem no polo passivo da
demanda, e, no mérito, argumentou que o Parquet não cuidou em demonstrar qualquer ato que
tivesse implicado em fraude ou ato capaz de convalidar existência de candidatura ficta, assim
como a inaugural não apresenta qualquer fato/ato suficiente de corroborar a sua existência ou
qualquer conluio com filiados ou candidatos a fim de fraudar o percentual de gênero. Alegou que 
a investigada Geninza, embora tenha obtido um único voto, manifestou interesse de candidatar-
se, foi aprovada em convenção partidária estando presente no ato, realizou campanha, pediu
voto, recebeu material de divulgação, realizou despesas eleitorais e concorreu ao pleito.
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Juntaram os documentos de Id 54365425 a 54365437, entre os quais: atestado
médico da candidata Geninza e de sua genitora, e comprovantes de despesas com a campanha,
inclusive com cabo eleitoral. 

O feito foi saneado e foi designada audiência de instrução e julgamento (Id
54573198). 

Em tempo, o Ministério Público Eleitoral manifestou-se, pugnando pelo 

reconhecimento do descumprimento do art. 10, § 3º, da Lei n. 9.504/1997, bem como, se

conseguinte, a cassação do registro todas as candidaturas proporcionais apresentadas pelo

partido dos trabalhadores (Id 57772412). 
Em tempo, o Ministério Público Eleitoral, sob a alegação de que os investigados

retiraram o prontuário médico de GENINZA CORREIA DANTAS e de sua genitora da UBS de
Paranapoema/PR e adulteraram o documento, pleiteou a requisição dos prontuários originais,
completo, da Sra. GENINZA CORREIA DANTAS e sua genitora MARIA NAETE SILVA SANTANA
(Id 61114924). A diligência foi deferida (Id 58746987), e cumprida (Id 65159846 a 65185104). 

No Id 73265650, a parte autora pugnou pela produção de prova nova, juntando 

cópia do Procedimento Preparatório Eleitoral n. 0102.21.000001-8 (juntado pelo Ministério Público

Eleitoral na AIJE 0600734-66.2020.6.16.0091), bem como pela oitiva de novas testemunhas, com

o fito de contradizer a prova juntada no Id 54365431, referente a contratação de Paula Correia

Dantas, filha da candidata Geninza, como cabo eleitoral. 

O que foi deferido no Id 75378207. Momento em que foi determinado o

apensamento da Ação de Investigação Judicial Eleitoral n. 0600734-66.2020.6.16.0091, aos 

presentes autos, a fim de se aproveitar a instrução produzida nestes autos. 

Em razão do deferimento do pedido postulado pelo autor, em relação a oitiva de

novas testemunhas, os investigados, igualmente, pleitearam pela oitiva de nova testemunha (Id 7

7328508), o que foi deferido no Id 77543345. 

Em audiência de instrução e julgamento foram ouvidas sete (07) testemunhas do

autor, e quatro (04) testemunhas da defesa (Id’s 91845771 a 91822425). Momento em que foi

requerido o microfilme do cheque acostado no Id 54365431, bem como a juntada da Prestação de

Contas Eleitoral da candidata Geninza. O que foi deferido no Id 91845786. 

A Prestação de Contas Eleitoral foi juntada no Id 92390246, e o microfilme no Id

93069839. 

O Partido dos Trabalhadores manifestou-se no Id 92740689, através de nova

advogado constituído, pugnando seja determinado que o Ministério Público Eleitoral manifeste-se

no prazo comum concedido às partes, para apresentação de memoriais finais. O que foi

indeferido (Id 92859407). 

Intimados para apresentação das alegações finais, os investigados manifestaram-

se no Id 93402328, requerendo, preliminarmente, seja declarada a ilegitimidade passiva dos

investigados Sidnei Frazatto e Francinaldo Borges da Silva, candidatos pela majoritária, bem

como seja declarada a ilegitimidade do Diretório Municipal do Partido dos Trabalhadores - PR, por

tratar-se exclusivamente de parte ilegítima para figurar no feito, conforme designado em defesa e
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precedentes dos E. Tribunais Eleitorais; e, no mérito, pugnou pela improcedência total do pedido

inicial, por ausência de elementos mínimos que configure a prática de fraude em cota de gênero,

porquanto inexistente qualquer ilícito que tenha sido praticado pelos investigados que configure

violação ao artigo 10, § 3º, da Lei n. 9.507/97. 

A parte autora manifestou-se no Id 93400197, reiterando os fatos e pedidos

apresentados com a inicial, bem como afirmando que, diante das evidências contidas nos autos,

bem como de todo o contexto da ocorrência que gira em torno dos documentos, impugnou os

atestados médicos de Id’s 54365427 e 54365428, e os prontuários médicos de Id’s 65185104 e

65159850, diante dos indícios de falsidade ideológica, e ainda, pela mesma razão, o contrato

juntado à peça defensiva (id 54365431). Alegou, ainda, que a candidata Geninza muito antes das

convenções partidárias de 2020, já sabia estar doente, bem como sua Genitora, não se

justificando, portanto, sua ausência na campanha. Conclui, requerendo a procedência da ação, a

fim de declarar os investigados inelegíveis para as eleições a se realizaram no dia 15 de

novembro de 2020, em razão de fraude à cota de gênero do art. 10, § 3º, da Lei 9.504/97e uso

indevido do poder político, cassando, os seus diplomas, e, por consequência, os mandatos, nos

termos do art. 22, inciso XIV, da Lei Complementar n.º 64/90, tanto da chapa de vereadores,

como dos candidatos da eleição majoritária, tendo em vista que o ilícito deu à chapa majoritária

vantagem eleitoral indevida pelo aumento ilícito do número de candidatos apoiadores. 

Partido dos Trabalhadores manifestou-se no Id 93924635, pugnando pela

improcedência do pedido, sob o fundamento de que ficou corroborada nos autos a inexistência de

tratamento diferenciado a qualquer de seus candidatos, e não há provas robustas das alegações

da parte autora, tratando-se de meras presunções. 

Por fim, o Ministério Público Eleitoral manifestou-se no ID 93194742, aduzindo,

em síntese, que as provas documental e oral produzidas nos autos demonstram que os

investigados fraudaram a cota de gênero do Partido dos Trabalhadores de Município de

Paranapoema, lançando a candidatura fictícia de Geninza Correia Dantas; ademais a referida

candidata obteve apenas um voto, e apresentou gastos ínfimos em sua “campanha”. 
Vieram-me os autos conclusos. 
É o relato essencial. Decido. 

2. Previamente, antes da análise do mérito, cumpre sanear e analisar

eventuais questões processuais.

 

2.1. Da impossibilidade de pessoa jurídica figurar no polo passivo da AIJE.

O Ministério Público Eleitoral propôs a presente ação de investigação judicial

eleitoral, sob a alegação de que houve descumprimento do art. 10, § 3º, da Lei 9.504/97

(percentual de gênero), pois o DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES

e os demais investigados promoveram a candidatura fictícia da candidata a vereadora Geniza

Correia Dantas, visando compor artificialmente a cota de gênero do referido partido, para que se

pudesse lançar mais candidatos homens a vereador.

Embora seja a figura responsável pela apresentação do DRAP ao Juízo Eleitoral,

o processo deve ser extinto em relação ao PARTIDO DOS TRABALHADORES – PT, já que
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parte ilegítima para figurar no polo passivo desta ação.

Os legitimados para figurar no polo passivo da AIJE são o candidato (ou pré-

candidato que requereu o registro de sua candidatura) e o cidadão que não é candidato, mas

que tenha concorrido para a prática do abuso do poder econômico ou político, conforme

entendimento reiterado pelo Tribunal Superior Eleitoral (Ac.-TSE nº 717/2003, 782/2004 e

373/2005).

A exemplo, veja-se as seguintes ementas de julgados do Tribunal Superior

Eleitoral:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AIJE. PARTIDO

POLÍTICO. BENEFICIÁRIO DA CONDUTA ABUSIVA. LITISCONSÓRCIO

PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 182/STJ. INOVAÇÃO DE

TESE RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

DESPROVIMENTO. 1. É pacífico o entendimento jurisprudencial desta Corte

no sentido de que o partido político não detém a condição de litisconsorte

passivo necessário nos processos nos quais esteja em jogo a perda de

diploma ou de mandato pela prática de ilícito eleitoral. 2. A AIJE não exige a

formação de litisconsórcio passivo necessário entre o beneficiado e aqueles que

contribuíram para a realização da conduta abusiva. Precedentes. (...).

(Destacado) (TSE - AgR-AI: 130734 MG, Relator: Min. MARCELO HENRIQUES

RIBEIRO DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 01/03/2011, Data de Publicação:

DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 25/4/2011, Página 51). (Destacado)

 

[...] 2. É entendimento pacífico deste Tribunal a impossibilidade de pessoas

jurídicas figurarem no pólo passivo de ações de investigações judiciais

eleitorais fundadas no art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de

1990. Precedentes. […] (Destacado) (Ac. de 7.10.2010 no AgR-Rp nº 321796,

rel. Min. Aldir Passarinho Junior.)

 

 Deste modo, manifesta é a ilegitimidade de pessoas jurídicas, como o partido

político ora impugnado, para figurar no polo passivo da ação que busca a aplicação de sanção de

inelegibilidade e cassação de registro. Com efeito, tomando-se em conta que a procedência da

AIJE possa acarretar a desconstituição do mandato do candidato eleito e de todos os demais

registrados pela mesma chapa, é de ser extinto sem resolução de mérito o processo em relação

ao órgão municipal do PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT, CNPJ 06.111.722/0001-08, com

fulcro no art. 485, inc. VI, do Código de Processo Civil, pelas razões acima dispostas.

 

2.2. Da ilegitimidade dos candidatos ao cargo majoritário para figurar no

polo passivo da AIJE.

 
 

O autor sustenta que a cassação dos registros também deve alcançar os

vencedores do pleito majoritário.

Embora passíveis de figurar no polo passivo, pois a legitimidade passiva alcança

Num. 94100979 - Pág. 4



os candidatos e terceiros, eis que o inciso XIV, do artigo 22, da LC 64/90, prevê a inelegibilidade

de qualquer que tenha contribuído para a prática do ato abusivo, entendo que não há nos autos

evidências suficientes para alcançar os candidatos da majoritária.

Para que tal pretensão seja procedente se faz necessário prova de que os

candidatos a prefeito e vice-prefeito tenham, de fato, anuído ou, efetivamente, participado da

fraude, ou, ainda, tenham sido beneficiado pelo abuso praticado por terceiro.

Essa especificidade justifica (e exige) um tratamento jurídico adequado à fraude

que, mesmo sendo passível de apuração por meio da AIJE, deve seguir o regime de invalidades

e responsabilidades também específico, de modo a prestigiar diversos outros princípios que

informam o Direito Eleitoral.

Deveras, solução diversa conduziria à invalidação da vontade majoritária dos

eleitores, por meio de cassação aos borbotões, não apenas desequilibrando, pela via judicial, as

forças políticas em determinada legislatura, mas também remodelando artificialmente a

representatividade das correntes ideológicas, com violação de princípios caros ao Direito Eleitoral

como a autenticidade das eleições e suas vertentes terminológicas, como "integridade",

"veracidade", "sinceridade", "normalidade" e "legitimidade das eleições".

Todavia, a partir da análise da moldura fática dos presentes autos, não se

vislumbra de que forma as fraudes perpetradas nas candidaturas para o cargo de vereador teriam

comprometido a higidez do pleito majoritário, direta ou indiretamente, ou mesmo seriam de sua

responsabilidade.

Pois, inexiste elemento probatório a evidenciar que os votos dados a todos os

candidatos da proporcional foram automaticamente convertidos para a chapa majoritária.

Por fim, ainda que argumente-se, a fim de imputar abuso de poder e fraude aos

candidatos majoritários, que a simulação de candidaturas femininas teria viabilizado um maior

agrupamento de reais candidaturas mascuIinas ao cargo de vereador, promovendo, também, os

candidatos eleitos para o cargo de prefeito e vice-prefeito, em detrimento dos candidatos da

chapa majoritária não eleita. A meu sentir, os argumentos são frágeis, porquanto acatar tal

proposição seria reconhecer a existência da verticalização da votação, ou seja, que votos

deferidos aos candidatos a vereador também seriam outorgados à chapa majoritária, o que, na

prática não ocorre.

Dessa forma, embora legítimos para figurar no polo passivo, não há como

concluir pela existência das condutas perfilhadas no art. 22, XIV, da LC 64/90, e a ocorrência de

violação do art. 10, § 30, da Lei 9.504/97, em relação aos candidatos eleitos para o cargo de

prefeita de vice-prefeito de Paranapoema, não se podendo condenar a partir de simples

presunção. 

3. Em relação ao mérito, cabe esclarecer que a comprovação da fraude na

cota de gênero deve estar apoiada em provas robustas, que ateste, de forma exauriente,

que a candidatura feminina foi preenchida apenas de maneira formal, sem qualquer

intenção real da pretensa candidata se inserir na disputa da campanha eleitoral. 

Neste aspecto, compulsando os autos e tendo contato direto com a prova,

vislumbro que comporta deferimento o pedido inicial em relação aos candidatos investigados,

porquanto restou caracterizado e comprovado o emprego de fraude nas Eleições 2020, no pleito
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municipal proporcional de Paranapoema/PR, em benefício da chapa do Partido dos

Trabalhadores – PT. Explico. 

Pela legislação eleitoral, nas eleições proporcionais (vereadores, deputados

estaduais e federais), cada partido ou coligação deve preencher o mínimo de 30% (trinta por

cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo. A fraude,

segundo a jurisprudência dos tribunais superiores, pode ser verificada a partir de diversas

circunstâncias e nuances do caso concreto. 

A propósito, as balizas jurisprudenciais da matéria foram definidas pelo TSE em

2019, no caso da eleição de 2016 para vereador do município de Valença (PI), e que virou 

leading case (RESPE 19.392). 

Para a análise do presente caso, então, destaco alguns requisitos extraídos dos

seguintes acórdãos do Tribunal Superior Eleitoral, baseando, sobremaneira, no leading case. 

Vejamos:
 

DIREITO ELEITORAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL ELEITORAL COM AGRAVO. ELEIÇÕES 2016. AIJE.
FRAUDE. SISTEMA DE COTAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 24 E 72/TSE.
DESPROVIMENTO. (...) 4. Com base na moldura fática fixada pelo acórdão
regional, há elementos probatórios suficientes à comprovação da fraude: (i)
as candidatas ao cargo de vereador não obtiveram nenhum voto no pleito
municipal de 2016; (ii) não foram realizados atos de campanha; e (iii) houve
contradições entre as declarações prestadas pelas candidatas e os demais
documentos juntados aos autos, em especial quanto à produção,
pagamento dos "santinhos" e à movimentação nas contas bancárias.
Conclusão em sentido diverso ensejaria o revolvimento de fatos e provas, inviável
na seara especial, consoante dispõe a Súmula nº 24/TSE. (...) (Agravo
de Instrumento nº 37054, Acórdão, Relator(a) Min. Luís Roberto Barroso,
Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 168, Data 24/08/2020,
Página 117/122).
 
ELEIÇÕES 2016. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AIME. FRAUDE.
ART. 10, § 3º, DA LEI Nº 9.504/1997. (...). RECONHECIDA A FRAUDE À COTA
DE GÊNERO. NULIDADE DOS VOTOS. PROVIDOS O AGRAVO INTERNO E O
RECURSO ESPECIAL.
(...) 2. À luz do REspe n° 193–92/PI, de relatoria do Ministro Jorge Mussi, fica
comprovada a existência de candidaturas fictícias sempre que identificado,
de maneira induvidosa, o completo desinteresse na disputa eleitoral. (…)
(TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL – TSE. REspEl nº 851 - IMBÉ – RS.
Relator Min. Sérgio Banhos. Relator designado Min. Og Fernandes.
Publicação: DJE – 28/10/2020)
 
RECURSO ESPECIAL.  ELEIÇÕES 2016.  VEREADOR. AÇÃO DE
IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL
ELEITORAL. FRAUDE. COTA DE GÊNERO. ART. 10, § 3º, DA LEI 9.504/97. (...)
2. O TRE/PI, em julgamento conjunto, por maioria, reformou em parte a sentença
em que se reconheceu a fraude na cota mínima de gênero mantendo: a) a
cassação dos diplomas de duas candidatas – Lídia de Andrade Oliveira e Carla
Rejane de Sá e Silva (suplentes) – e a inelegibilidade delas por entender que
apenas as duas incorreram no ilícito; b) a determinação de se realizar novo
cálculo do percentual de gênero a fim de se cassarem os candidatos excedentes,
a partir do menos votado.
(...) 4. O TRE/PI assentou a fraude na espécie, porquanto presentes, além
das circunstâncias indiciárias mínimas da ilicitude comuns às duas
candidatas – quantidade inexpressiva de votos, falta de movimentação de
recursos financeiros e ausência de atos de campanha –, situações atípicas
que não condizem com o contexto de disputa eleitoral e que viabilizam o
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entendimento de que o registro dessas candidaturas serviu apenas para
que a respectiva coligação cumprisse formalmente a cota de gênero.

 

Com base na jurisprudência do Tribunal Eleitoral, portanto, passo à análise do

caso concreto.

Em princípio, os investigados apresentaram contestação aos fatos coligidos na

inicial, dando conta, em síntese, que são inverídicos na medida em que a investigada Geninza 

candidatou-se livremente ao cargo de vereadora pelo partido PT, após escolha em convenção,

tendo realizado campanha e pedido votos, além de ter recebido material de divulgação com a

ocorrência de despesas eleitorais e concorrência ao pleito. Aduziu, ainda, que, de acordo com a

prestação de contas do partido, todas(os) as(os) candidatas(os) a vereador receberam o mesmo

valor em materiais de propaganda (adesivos perfurados, verso do “santinho” e da “colinha”,

assessoria jurídica e contábil), e que a candidata Geninza, por motivos alheios à sua vontade,

quais são, ter que cuidar da mãe com Alzheimer e ser pessoa do grupo de risco para o

Coronavírus, não pôde se fazer presente nos eventos. Por fim, ressaltou que, no calor de uma

carreata e do comício, ao vivo, os detentores da palavra se esqueceram de mencionar os nomes

daqueles que não estavam presentes. 

Contudo, em audiência de instrução, a declarante PAULA disse em juízo: “Que é

filha de Geninza; Que Geninza ligou para a declarante; Que Geninza disse que Francinaldo

levaria um cheque para a declarante assinar; Que por Geninza ser mãe dela, a declarante

confiou; (…); Que Francinaldo disse que era pra a declarante assinar; (…); Que a declarante

assinou o cheque; (…); Que após a declarante assinar Francinaldo foi embora; (…); Que a

declarante não leu o documento; Que apenas assinou; (…); Que a assinatura do cheque não é da

declarante; Que a assinatura no recibo do cheque é da declarante; Que a declarante não recebeu

o dinheiro do cheque; Que recebeu o cheque do Francinaldo; Que Francinaldo disse que levaria o

cheque para Geninza; (…); Que não fez campanha para Geninza; Que Geninza não pediu para a

declarante fazer campanha; (…); Que a declarante trabalha; Que não tinha nem como trabalhar

para Geninza; Que não prestou nenhum tipo de apoio político para Geninza; Que não pediu voto

para Geninza;(…); Que Geninza nunca pediu voto; Que Geninza não fez campanha; (…); Que a

irmã da declarante não fez campanha para Geninza; (…); Que Geninza é do PT (…); Que

Geninza e Francinaldo são amigos; (…); Que não viu os amigos de Geninza pedirem votos para

ela; (…); Que sabe que Geninza recebeu apenas um voto; (…).” 

O declarante HERIKI expôs em juízo: “Que estava em casa; Que Paula, esposa

do declarante, recebeu uma ligação por volta das 10, 11hrs e pouquinho; (…); Que era para

assinar um papel; (…) Que Francinaldo levou um papel para Paula assinar; (…); Que quando

chegou Francinaldo estava saindo; (…); Que sabe que Geninza deu o nome para ser candidata;

Que não viu Geninza fazer campanha; (…); Que Geninza é filiado no PT; (..); Que Geninza não

pediu para Paula fazer campanha; (…); Que Geninza nunca postou sobre candidatura no

whatssap; Que nunca viu a outra filha de Geninza fazer campanha para a mãe; (…); Que está

com Paula há 7, 8 anos; Que é mais ou menos próximo de Geninza; Que não é muito próximo;

(…); Que não viu Geninza na convenção do PT; (…).” 

A declarante TEREZA disse em juízo: “Que não sabia que Geninza era
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candidata”. 

A declarante SELMA relatou em juízo: “Que soube que Geninza era candidata

quando ocorreu a denúncia; Que não sabia que Geninza era candidata; Que é vizinha de

Geninza; Que Geninza não pediu voto para a declarante; Que nunca viu Geninza fazer

campanha; (…); Que nunca soube que Geninza participou de nada; Que não sabe se Geninza

contratou cabo eleitoral; Que não viu material de campanha de Geninza; (…); Que não viu Paula

pedindo voto para Geninza; Que viu Paula pedir voto para o sogro; (…).” 

A depoente RENATA trouxe em juízo: “Que conhece Geninza; Que moram na

mesma rua; Que Geninza não pediu voto para a depoente; Que a depoente não sabia que

Geninza era candidata; Que Geninza não pediu voto para amigos próximos da depoente; (…);

Que não viu Geninza nos comícios em que foi; Que as pessoas com quem a depoente conversa

não sabiam que Geninza era candidata; Que Geninza saiu vendendo galinhada; Que Geninza

coordenou o grupo que fez a galinhada; (…); Que só vê Geninza conversar com Janice; Que

Janice é amiga de Geninza; Que Janice não fez campanha para Geninza;(…); Que a depoente

perguntou para as pessoas se sabiam que Geninza era candidata, ‘depois que a bomba

estourou;(…); Que Ivan procurou a depoente para ser testemunha.” 

A depoente JOSEFA expôs em juízo: “Que a depoente foi candidata em 2000 e

2016; (…); Que a depoente foi candidata pelo PT; Que é filiada no PT; (…); Que Geninza passou

uma vez na casa da depoente; Que pediu voto;(…); Que Geninza entregou um santinho”. 

A declarante JANICE disse em juízo: “Que perguntou para Geninza se ela era

candidata; Que Geninza disse que se candidatou sim; (…); Que a declarante disse que não

poderia prometer voto; Que a declarante disse que votaria para seu sobrinho; Que Geninza não

chegou a pedir voto; Que a declarante que perguntou se Geninza era candidata; (…) Que

Geninza mandava cifras relacionadas à mensagem bíblica no status do whatssap; Que Geniza

não colocou no status coisas sobre a candidatura; (…); Que Geninza se afastou depois que

entrou a epidemia pelo fato da mãe ser doente, idosa; Que Geninza não participava das missas

no período da política; (…); Que já fazia tempo que Geninza havia se afastado do serviço para

cuidar da mãe; Que Geninza trabalhava como doméstica na época. Que Geninza não é

aposentada pelo que a declarante sabe; (…); Que a mãe da Geninza começou a ter problema

antes da eleição; Que não podia ficar sozinha; Que Geninza ia trabalhar; Que a filha ficava em

casa cuidando; Que Geninza entregou alguns santinhos para a declarante”. 

A declarante MARIA PEDRINA expôs em juízo: “Que é amiga de Geninza tem 15

anos; Que tomou conhecimento que Geninza era candidata; Que viu os santinhos de Geninza;

Que viu no ‘face’; Que o neto mostrou para a declarante; (…);Que ligou para Geninza; Que

perguntou se Geninza tinha santinho; Que Geninza disse que tinha mandado fazer santinho; (…);

Que pegou seis santinhos;(…);Que Geninza falou para a declarante votar nela; Que a declarante

disse para Geninza que não votaria nela; Que já tinha candidato preferido; (…); Que não foi em

comício nenhum; (…); Que a mãe de Geninza praticamente não levanta do lugar; Que ela tem 90

e poucos anos; (…); Que a Paula disse que estava pedindo voto para Geninza; (…); Que

entregou quatro santinhos no posto de saúde;(…); Que Geninza é uma grande amiga; Que é

como se fosse da família; (…); Que entregou o santinho quando foi no posto pega remédio
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controlado; Que toma remédio controlado; (…).” 

A declarante MARIA IZADORA disse em juízo: “Que Geninza deu o nome para

ser candidata; (…); Que a declarante cuidava da parte da divulgação;(…);Que sempre veio

material de todos os candidatos, inclusive o da Geninza; Que havia um grupo de whatsapp com

todos os candidatos a vereadores; Que Geninza fazia parte desse grupo; (…); Que Zeca Dirceu

fez um vídeo com fundo da praça municipal pedindo voto para todos os vereadores; Que Zeca

Dirceu é deputado federal do PT no município; (…); Que nos dias de comício e passeata era

comum fazer listagem de chamada dos que estavam presentes; Que Geninza é doente; Que a

mãe de Geninza também é doente; (…); Que Genniza se limitava bastante; (…); Que foram

entregues santinhos, adesivos; Que Geninza era livre para fazer a campanha da forma dela; Que

tinha muita aglomeração nos comícios; Que os munícipes não se controlavam usando máscaras;

Que após o período eleitoral houve aumento do Covid na cidade; Que Zeca Dirceu fez vídeo do

próprio gabinete dele; (…); Que o vídeo foi encaminhado no grupo; Que se o vereador não

quisesse usar o vídeo ele poderia não usar; Que Zeca Dirceu fez vídeo para todos; (…);Que não

entregou o santinho físico; Que a responsabilidade da declarante era o santinho virtual; Que havia

dois tipos de santinhos; Que um santinho tinha foto; Que havia também uma colinha;” 

A depoente MICHELE trouxe em juízo: “Que soube que Geninza foi candidata a

vereadora; Que chegou a ver material de Geninza com número dela na cidade; (…) Que

encontrou santinhos de Geninza na sua caixa de correios; Que conhece o candidato Ivan; (…);

Que a família de Ivan é numerosa; Que conhece tia vera; Que ela foi candidata em

Paranapoema; Que não sabe dizer quantos votos; Que quatro votos é um número pequeno de

votos em relação ao número de parentes; (…); Que Geninza ficou doente antes da

campanha;(…); Que Geninza saiu do emprego; Que Geninza disse que não tinha condições de

trabalhar; Que tinha que cuidar da mãe; (…); Que Geninza não entregou santinho pessoalmente

para a depoente; Que nenhum candidato entregou santinho para a depoente; (…); Que viu

postagem com santinho de Geninza; Que não pode declarar se viu no face da Geninza; 

A declarante CLÁUDIA expôs em juízo: “Que é filha de Geniza; (…); Que

Geninza saiu candidata sim; Que Geninza pediu votos; (…); Que Geninza não participou da

convenção; Que Geninza só foi em uma, perto da casa da declarante; Que teve um ‘eventinho’

deles, referente à política; Que Geninza só compareceu nesse; Que ficou na esquina, longe; (…);

Que Geninza deu o nome para ser candidata; Que Geninza pediu votos; Que quando Geninza

saia para pedir votos ela pedia para a declarante cuidar; (…); Que Geninza saia num período

muito pequeno; (…); Que viu o material de campanha de Geninza; (…); Que Paula sabia que

Geninza quis ser candidata; Que Paula aceitou trabalhar para Geninza; Que não sabe dizer se

Paula chegou a pedir voto (…); Que depois teve a questão que o sogro de Paula também era

candidato; Que ficou uma situação meio complicada; (…); Que Paula é submissa ao esposo; Que

Paula quis receber o valor referente ao trabalho dela para pedir voto; Que Paula aceitou; Que

Geninza não foi nos dias de comício; Que foi uma opção de Geninza referentes aos fatos dentro

da casa dela; Que a avó da declarante tem fibromialgia; (…); Que Geninza não trabalha

atualmente; Que tem mais ou menos um ano; Que foi antes da eleição; Que não sabe se foi antes

da convenção; Que Geninza parou de trabalhar por causa da doença que ela tem; Que juntou
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com o problema da avó da declarante também; (…); Que Geninza foi candidata duas vezes; (…);

Que não pode dizer a estratégia de campanha da primeira vez que Geninza foi candidata; Quem

em 2020 Geninza fez campanha com limitações; Que Geninza aproveitava quando saia para

fazer campanha; Geninza não saiu especificamente para fazer campanha; Que Geninza não usou

as redes sociais para fazer campanha; Que Geninza pouco mexe; Que quando Geninza postava

coisas da Igreja nas redes sociais pedia ajuda da declarante; Que Geninza é meio leiga nesses

assuntos; Que Geninza não pediu ajuda da declarante para fazer campanha na rede social; (…);

Que acha que Paula nem fez campanha para Geninza;(…).” 

Conforme se vislumbra dos autos, não foram constatados atos significativos de

campanha realizados por Geninza e capazes de demonstrar interesse pelo pleito, conquanto haja

alguns testemunhos que reconhecem a existência da candidatura, ao menos formal, o que, como

exposto acima, são insuficientes para manter a higidez de seu pleito, porquanto a ficção da

candidatura é ponto que se analisa nestes autos.

Neste aspecto, em análise aos depoimentos e declarações colhidos em juízo, os

munícipes, mesmo os mais próximos, vieram a tomar conhecimento da candidatura da Ré, após

terem questionado diretamente GENINZA, sendo que outros tiveram ciência apenas após a

denúncia.

Embora as testemunhas da defesa tenham afirmado em seus depoimentos que

tinham conhecimento acerca da candidatura de GENINZA e que a investigada chegou a pedir-

lhes voto, como bem observou o Ministério Público Eleitoral, referidos depoimentos apresentam

inconsistências e contradições. 

A testemunha Maria Pedrina, embora tenha afirmado que “é amiga de Geninza

tem 15 anos”, e “que pegou seis santinhos” e “que Geninza falou para a declarante votar nela”, e,

ainda, “que Geninza é uma grande amiga, que é como se fosse da família”, concluiu dizendo “que

não votaria nela, pois já tinha candidato preferido”. 

Já Maria Isadora, limitou-se a declarar que “a declarante cuidava da parte da

divulgação;(…); Que sempre veio material de todos os candidatos, inclusive o da Geninza; (…);

Que foram entregues santinhos, adesivos; Que Geninza era livre para fazer a campanha da forma

dela”; porém, afirma “que não entregou o santinho físico; Que a responsabilidade da declarante

era o santinho virtual”. 

A depoente Michele trouxe em juízo: “Que encontrou santinhos de Geninza na

sua caixa de correios; (…); Que Geninza não entregou santinho pessoalmente para a depoente;

(…); Que viu postagem com santinho de Geninza”; no entanto, afirma “Que não pode declarar se

viu no ‘face’ da Geninza”. 

Por fim, a declarante Cláudia, também filha da investigada Geninza, afirmou:

“Que Geninza saiu candidata sim; Que Geninza pediu votos; (…); Que quando Geninza postava

coisas da Igreja nas redes sociais pedia ajuda da declarante; Que Geninza é meio leiga nesses

assuntos”; porém, alegou “Que Geninza não pediu ajuda da declarante para fazer campanha na

rede social”. Ora, evidentemente, um contrassenso que não se coaduna com as máximas da

experiência. 
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Ainda, restou constatado que a Ré utilizava-se das redes sociais, especialmente

do status do whatsapp, para fazer postagens relacionadas à Igreja, tendo muitas vezes a ajuda

das filhas para tanto. Contudo, em momento algum recorreu a este meio para realizar campanha

eleitoral, o que afasta a tese alhures sustentada por sua filha, ora declarante.

Ademais, se impedida estava de fazer campanha entre os eleitores, pelos

motivos de saúde que alega, ao menos deveria ter se socorrido das redes sociais, o que,

podendo fazer, quedou-se inerte. Também há de se notar a situação de saúde da mãe da ré, que

obliterava, ab ovo, de qualquer ação eleitoral mais aprofundada da candidata a vereadora.

Como se não bastasse, a candidata não foi sequer mencionada em carreata de

comício, tendo recebido apenas um voto e apresentado uma movimentação financeira ínfima.

Ademais, ficou evidente que, além de 1)não ter feito campanha nas redes sociais

(whatsapp e facebook), nem campanha perante os vizinhos, parentes e amigos próximos; ii)ter

obtido um único voto; e iii)apresentado movimentação ínfima; iv)os amigos íntimos e parentes

(inclusive filha) se manifestaram a favor de outros candidatos; v)a investigada é reincidente em

obter votação pífia (um voto apenas); vi)não participou dos atos dos candidatos do partido, nem

esses fizeram referência à candidatura da investigada; vii)não obteve apoio político das duas

filhas; e viii)houve intensa campanha eleitoral dos outros vereadores integrantes do partido.

 

A propósito, neste sentido:

 
(...) 4. O TRE/PI assentou a fraude na espécie, porquanto presentes, além das
circunstâncias indiciárias mínimas da ilicitude comuns às duas candidatas
– quantidade inexpressiva de votos, falta de movimentação de recursos
financeiros e ausência de atos de campanha –, situações atípicas que não
condizem com o contexto de disputa eleitoral e que viabilizam o
entendimento de que o registro dessas candidaturas serviu apenas para
que a respectiva coligação cumprisse formalmente a cota de gênero.
(RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 060201383, Acórdão, Relator(a) Min. Luis
Felipe Salomão, Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 41, Data
08/03/2021).
  

Com isso, a conclusão a que se chega é que, de fato, o PT concorreu com 01

candidata a menos, o que representa 07 candidaturas masculinas e 02 femininas, equivalente a

porcentagem menor de 30% (trinta por cento) em relação ao número total de candidatos da lista 

(10) de candidaturas femininas, aquém do mínimo exigido em lei. 

Com isso, não resta dúvida ao Juízo Eleitoral de que a candidatura da investigada

 GENINZA foi levada a registro apenas para cumprir FORMALMENTE a condição indispensável à

participação do partido e demais candidatos nas eleições proporcionais, qual seja, a formação da

sua lista de candidatos ao Legislativo com pelo menos 30% (trinta por cento) de mulheres. 

Deste modo, evidenciada conduta que comprometeu a disputa eleitoral,

rompendo a isonomia entre os candidatos, impõe-se cassar os registros ou diplomas de todos os

beneficiários. 

4. Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial: 

4.1. Para, com base na fundamentação acima, DECLARAR EXTINTO o
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processo, sem resolução do mérito, em relação ao Partido dos Trabalhadores – PT, o que

faço com base no artigo 485, VI, do Código de Processo Civil, com amparo no art. 7º, da Lei

Complementar nº 64/90. 

4.2. Para RECONHECER A FRAUDE ELEITORAL e a prática do abuso de poder

na formação da relação de candidatos concorrentes às eleições proporcionais do Município de

Paranapoema/PR e, com base no art. 22, inciso XIV, da Lei Complementar nº 64/90, DECRETAR

 a nulidade de todos os votos recebidos pelo Partido dos Trabalhadores – PT, CNPJ nº

06.111.722/0001-08, órgão partidário de Paranapoema/PR, porquanto auferidos a partir de abuso

do poder e fraude ao disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/1997, CASSANDO,

consequentemente, o registro de candidatura de todos os representados beneficiados e os

diplomas dos CINCO candidatos eleitos do partido, JOSÉ AUGUSTO SOARES, RENAN ITO

DOS SANTOS, LOAN JUNIOR JOSÉ DE ARAÚJO, BRUNO CARLOS DOS SANTOS e 

LUCIMAR SEVERINO DA SILVA, bem como dos suplentes ao cargo (conforme autos de

Apuração de Eleição 0600513-83.2020.6.16.0091)¹.

4.3. Em relação à sanção de inelegibilidade, em razão de sua natureza

personalíssima, incide apenas em face de quem efetivamente praticou ou anuiu com a prática da

conduta (RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 060201383, Acórdão, Relator Min. Luis Felipe

Salomão, DJE 08/03/2021), razão pela qual APLICO a sanção de inelegibilidade para as eleições

a se realizarem nos 08 (oito) anos subsequentes à eleição em que se verificou os abusos acima

narrados apenas à investigada GENINZA CORREIA DANTAS, pois não há indicativos de que os

demais integrantes da chapa de candidatos a vereador do partido PT tenham concorrido ou

tiveram anuência com o ilícito aqui reconhecido.

4.4. Não é o caso de refazer as eleições, nos termos do art. 224, do Código

Eleitoral, dado que os votos anulados não representam maioria absoluta dos votos válidos tidos

na Eleição 2020, de Paranapoema/PR (autos de Apuração de Eleição 0600513-

83.2020.6.16.0091), e não afetaram as votações atinentes ao cargo de Chefe do Executivo.

Entretanto, conforme retro mencionado, o comprometimento de toda chapa eleitoral maculada

com fraude eleitoral, retira a própria agremiação do processo de eleição. Em consequência, todos

os votos empenhados a seus componentes não são computados no processo eleitoral. É

imperiosa, desta forma, a RECONTAGEM TOTAL DOS VOTOS referentes ao cargo de

Vereador no pleito de 2020 no Município de Paranapoema/PR, de forma a se reajustarem as

cadeiras na Casa Legislativa de acordo com os votos válidos remanescentes, excluindo-se

todos os que decorreram da fraude à lei eleitoral aqui reconhecida e, portanto,

imprestáveis para qualquer efeito, a exemplo do que ocorreria se o DRAP do partido PT

fosse indeferido no momento do registro de candidatura coletivo².

  

Procedam-se às devidas anotações e comunicações. 

Diligências necessárias. 

Publique-se e intimem-se. 
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Paranacity, datado e assinado digitalmente. 
 

  
IGOR PADOVANI DE CAMPOS 
Juiz Eleitoral  
 

  
________________________________ 
 
  
[1] O que faço com base na jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral. A exemplo: [...] quanto aos efeitos da
decisão, o acórdão regional está em consonância com a jurisprudência do TSE no sentido de que a
consequência da fraude à cota de gênero é a cassação de todos os candidatos vinculados ao DRAP,
independentemente de prova da sua participação, ciência ou anuência. Precedente. 6. Agravo interno a que se
nega provimento. (Agravo de Instrumento nº 37054, Acórdão, Relator(a) Min. Luís Roberto Barroso, Publicação: DJE
– Diário da justiça eletrônica, Tomo 168, Data 24/08/2020, Página 117/122).
[2] Neste sentido: [...] A cassação de todos os registros de candidaturas vinculadas ao DRAP da coligação, conforme
entendimento adotado no presente caso, torna inviável o aproveitamento de votos ao partido ou coligação na
forma do art. 175, §4º, do Código Eleitoral, cuja incidência, aliás, evidenciaria um inquestionável benefício
auferido com a fraude. Precedentes do TSE (TER-GO – Recurso Eleitoral RE 190, Gouvelândia/GO). 

[...] Reconhecida a fraude, devem ser cassados os diplomas e registros dos candidatos eleitos,

suplentes e não eleitos, respectivamente, declarando nulos os votos a eles atribuídos, com a imperiosa

recontagem dos votos e novo cálculo do quociente eleitoral. (TRE-PI – AIJE 19392, Valença/PI). 
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